
GUIA DE ORIENTAÇÃO DO 
PROCESSO DE ESCOLHA DE 
CONSELHEIROS TUTELARES 
EM DATA UNIFICADA

2019





3



Jair Messias Bolsonaro
Presidente da República Federativa do Brasil

Antônio Hamilton Martins Mourão
Vice-presidente da República Federativa do Brasil

Damares Regina Alves
Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Petrúcia de Melo Andrade
Secretária Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

Viviane Petinelli e Silva
Secretária Nacional Adjunta dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

Washington Horta de Sá
Diretor de Promoção e Fortalecimento dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

Alinne Duarte de Andrade Santana
Coordenadora-Geral do 
Fortalecimento da Garantia de Direitos



Ministério da Mulher, da Família, e dos  Direitos Humanos
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
SCS-B, Qd. 9, Lote C. Edifício Parque Cidade Corporate – Torre A, 8º andar
(61) 2027-3001 - conselhotutelar@mdh.gov.br
Atendimento de segunda à sexta-feira, das 8h às 18h.

direitoshumanos@mdh.gov.br
www.direitoshumanos.gov.br
twitter.com/DHumanosBrasil
facebook.com/direitoshumanosbrasil

COLABORADORES
Alinne Duarte de Andrade Santana, Antonio Claudio Lima da Silva, Denise Chaves Lopes 
Feres, Helio Andrade Veneroso Castro, Higor Cataldo Antonio.

Projeto Gráfico, Diagramação e Capa
Assessoria de Comunicação do 
MInistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos





APRESENTAÇÃO 9
INTRODUÇÃO 10
ORIENTAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DO PROCESSO DOS 
CONSELHEIROS TUTELARES EM DATA UNIFICADA EM 
TODO TERRITÓRIO NACIONAL 12
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 12
CANDIDATURA A MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR 13
ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ESPECIAL ENCARREGADA DE REALIZAR O 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 14
ETAPAS PARA REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA 14
RECOMENDAÇÕES/OBSERVAÇÕES GERAIS 15
PERGUNTAS FREQUENTES 16
ANEXO I – LEI FEDERAL Nº 12.696/2012 19
ANEXO II – RECOMENDAÇÃO CONJUNTA SDH-PR/CONANDA/CNMP 23
ANEXO III - RESOLUÇÃO 170/2014 - CONANDA 27
ANEXO IV - RESOLUÇÃO 113/2006 - CONANDA 43
ANEXO V - MODELO DE EDITAL 59

Sumário





APRESENTAÇÃO

A Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - SNDCA do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH vem trabalhando intensamente para 
promover o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes 
no país. Destaca-se, em especial, as iniciativas para apoiar e dar melhores condições para a 
atuação dos conselheiros tutelares de todo o Brasil.

O apoio à implantação da Escola de Conselhos para formação continuada de Conselheiros de 
Direitos e Conselheiros Tutelares; a distribuição de conjuntos de equipagem para conselhos 
tutelares de mais de 3.300 municípios; a disponibilização e apoio à construção de projetos 
de Conselhos Tutelares Modelo e o esforço para o estabelecimento de parâmetros e fluxos de 
atendimento dos Conselhos Tutelares, em especial, por meio do Sistema de Informação Para 
Infância e Adolescência - SIPIA, em conjunto, representam o reconhecimento da importância 
do papel dessa rede para o nosso país.

A SNDCA/MMFDH, em sintonia com essas iniciativas também tem apoiado Estados e Municípios 
para a consecução de uma grande missão: a realização do processo de escolha dos Conselheiros 
Tutelares em data unificada em todo território nacional, que ocorrerá no primeiro domingo de 
mês de outubro de 2019, conforme previsto no § 1º do artigo 139 da Lei Federal nº 8.069, 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

A Lei nº 12.696/2012 (Anexo I) estabeleceu a necessidade de um processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar em data unificada em todos os municípios brasileiros como 
resultado de amplo debate no colegiado do Conanda e chancelado pela SNDCA. 

Este Guia de Orientações tem como propósito servir de referência e apoio para todos os 
municípios brasileiros, auxiliando os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e as prefeituras na realização dessa grande missão que é efetivar o processo 
de escolha de forma unificada.

Assim, convidamos todos os Estados e Municípios a se juntarem ao Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos nesse desafio, para alcançarmos um processo de escolha 
amplo, democrático, participativo e que, certamente, resultará na escolha de Conselheiros 
Tutelares atuantes e engajados na garantia dos direitos de nossas crianças e adolescentes.

DAMARES REGINA ALVES
Ministério das Mulheres, da Família e dos Direitos Humanos
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Introdução
A Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) estabelece um sistema 
integrado para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes, envolvendo Poder Executivo, 
Poder Legislativo, Poder Judiciário, Defensorias Públicas, Ministério Público e organizações 
da sociedade civil.

Além desses atores, destacam-se também os Conselhos Tutelares e os Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente (municipais, estaduais e nacional) são 
formados por representantes das organizações da sociedade civil e do governo, de forma paritária, 
e são responsáveis por deliberar e monitorar as políticas públicas a serem implementadas 
pelo Poder Público, nos mais diversos níveis, para plena efetivação dos direitos assegurados 
pela Constituição Federal à população infanto-juvenil, zelando pela observância do princípio 
constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, em toda amplitude preconizada 
pelas disposições contidas na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Os Conselhos Tutelares, por sua vez, são órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, 
encarregados pela sociedade de zelar pela garantia e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente por parte da família, da comunidade em geral e, acima de tudo, do Poder Público, 
notadamente em âmbito municipal (por força do disposto previsto no artigo 88, inciso I, da 
Lei nº 8.069/90), fiscalizando a atuação dos órgãos públicos e entidades governamentais e 
não governamentais de atendimento a crianças, adolescentes e famílias. 

De acordo com dados disponíveis no site da Agência Brasil1 e no Portal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente2, o Brasil conta com 5.956 conselhos tutelares instalados em 
5.559 municípios. No intuito de cumprir a legislação que protege os direitos de crianças e 
adolescentes – para cada grupo de 100 mil habitantes, deve existir uma unidade com cinco 
conselheiros(as) tutelares – o país tem o desafio de criar mais 600 conselhos.

O Conselho Tutelar é formado por 5 membros escolhidos pela população local, que atuam 
de forma colegiada, de acordo com as atribuições estabelecidas, principalmente, no artigo 
136 da Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

As disposições previstas na Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
não limita que em cada município tenha apenas um Conselho Tutelar, pois poderão ser criados 
mais Conselhos Tutelares no mesmo município de acordo com a sua população e incidência 
de violações, conforme previsto na Resolução 170/2014 publicada pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda.

1. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-09/brasileiros-poderao-escolher-
novos-conselheiros-tutelares-no>. Acesso em: 11 out. 2018.
2. Disponível em: <http://www.direitosdacrianca.gov.br/conselhos/lista-com-os-contatos-dos-conselhos-estaduais-dos-
direitos-da-crianca-e-do-adolescente-no-brasil>. Acesso em: 11 out. 2018.
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Em julho de 2012 foi sancionada a Lei Federal nº 12.696, de 2012, que além de assegurar os 
direitos sociais dos membros do Conselho Tutelar, estabeleceu a necessidade de um processo 
de escolha em data unificada em todo território nacional. Essa lei também modificou as regras 
para a organização dos Conselhos Tutelares, por meio da alteração dos arts. 132, 134, 135 
e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Ainda de acordo com a Lei nº 12.696, de 2012, o mandato dos Conselheiros Tutelares 
foi ampliado de 3 (três) para 4 (quatro) anos, e estes passaram a ter direito de receber 
remuneração obrigatória a ser definida pelo município, licenças maternidade e paternidade, 
cobertura previdenciária, gozo de férias anuais remuneradas acrescidas de um terço do 
salário e gratificação natalina.

Nos termos da referida lei o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá 
ocorrer em data unificada em todo o território nacional, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, com a  posse dos eleitos prevista 
para o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.

Este Guia de Orientações é uma atualização do documento de mesmo título, publicado em 
2015, elaborado pelo Grupo de Trabalho Nacional, instituído pela Portaria nº 241, de 8 de 
abril de 2014 e formado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH/PR), pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, pela Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, pelo Fórum Colegiado Nacional de 
Conselheiros Tutelares, pelo Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República (SRI/PR), pela Casa 
Civil da Presidência da República e pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). E tem por objetivo 
subsidiar os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescentes e os Gestores 
municipais no planejamento e na execução das ações para realização do Processo de Escolha 
em data unificada dos membros do Conselho Tutelar.
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Orientações para Realização do Processo dos Conselheiros 
Tutelares em Data Unificada em todo Território Nacional

Para que o Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorra com êxito, é 
fundamental que os gestores do município e os membros dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente conheçam todas as etapas do processo, desde o planejamento 
até a sua execução final. 

A primeira providência é conhecer os atos normativos que tratam do referido Processo de 
Escolha:

1. Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Lei 12.696/2012 – que alterou os artigos 132, 134, 135 e 139 da Lei 8.069, 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) que dispõe sobre os Conselhos Tutelares.

3. Lei Municipal que dispõe sobre os Conselhos Tutelares.

4. Resolução nº 170/2014/Conanda (Anexo III), que dispõe sobre as diretrizes e parâmetros para 

criação, funcionamento e processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

De acordo com as normas e diretrizes mencionadas e os parâmetros previstos na Resolução 
nº 170/2014/Conanda, todos os municípios devem participar desse Processo de Escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, mobilizando o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, assim como o Sistema de Garantia de Direitos e toda população do município. 

Lei Municipal
Conforme previsto no artigo 139, da Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser definido 
em lei municipal e será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com acompanhamento e fiscalização do Ministério Público.

Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos pela população local, que precisa ser 
informada e mobilizada a participar desse processo.

Atribuições do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 

É responsabilidade  do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente publicar a 
Resolução Regulamentadora que institui a criação e composição da Comissão Especial encarregada 
de realizar o Processo de Escolha em data Unificada dos membros do Conselho Tutelar. Essa 
Comissão Especial é responsável por regulamentar e coordenar o processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.069, 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescentes) e na Resolução nº 170/2014 do Conanda.
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A Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que irá regulamentar 
o processo de escolha em data unificada deverá prever, entre outras disposições:

• Calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos 
e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie no mínimo 6 
(seis) meses antes da data de votação.

• A documentação exigida aos candidatos, como forma de comprovar o preenchimento dos 
requisitos previstos no artigo 133 da Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), dentre outras exigências que a lei municipal local poderá dispor.

• As regras de campanha, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, 
com as respectivas sanções.

• A criação e composição de Comissão Especial encarregada de realizar o Processo de 
Escolha dos membros do Conselho Tutelar, que será realizado em data unificada em todo 
território nacional, conforme previsto no artigo 7º, da Resolução nº 170/2014/CONANDA. 

CANDIDATURA A MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR

As disposições previstas na Lei Federal  nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
e na Resolução nº 170/2014, publicada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA), definem de forma clara a regulamentação de quem poderá se 
candidatar a conselheiro tutelar.

Poderão participar do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar:

1. Todas as pessoas da comunidade local, maiores de 21 anos de idade, que possuam domicílio 
eleitoral no município, e que preencham as exigências previstas na Lei Federal nº 8.069, de 1990 
(Estatuto da Crinaça e do Adolescente) e na Lei Municipal local de criação do Conselho Tutelar.

2. Todas as pessoas que já tenham exercido a função de conselheiro tutelar e que ficaram fora do 
Conselho Tutelar durante o último mandato.

3. Os Conselheiros Tutelares que estão no exercício do primeiro mandato.

4. Os conselheiros tutelares titulares que nos 2 (dois) últimos mandatos não tenham exercido a 
função por período superior a 1 (um) mandato e 1/2 (meio), ou seja, tenham exercido a função 

de conselheiro tutelar por período inferior a 6 (seis) anos nos 2 (dois) últimos mandatos.

Não poderão participar do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar:

1. Aqueles que não preencham as exigências previstas na Lei Federal nº 8.069 de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) e na Lei Municipal local de criação do Conselho Tutelar.

2. Conselheiros Tutelares que estão no segundo mandato consecutivo e que tenham exercido a 
função por por período superior a 1 (um) mandato e 1/2 (meio), ou seja por período superior 
a 6 (seis) anos.
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Atribuições da Comissão Especial encarregada de realizar o 
Processo de Escolha dos Membros do COnselho Tutelar

A Comissão Especial tem composição paritária e sua atribuição é a realização do processo 
de escolha em data unificada dos membros do Conselho Tutelar que compreende: realizar 
reuniões, analisar os pedidos de registro de candidatura e dar publicidade à relação de 
inscritos, elaborar calendário prevendo etapas, cronograma, regulamentos, infraestrutura e 
todas as providências necessárias para sua execução. 

A Comissão terá seu trabalho encerrado após a divulgação no Diário Oficial ou em meio 
equivalente, do nome dos conselheiros tutelares titulares escolhidos e dos suplentes que 
serão listados em ordem decrescente de votação.

Modelo de Edital
Com o objetivo de facilitar a realização do processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar em data unificada em todo território nacional, o  Ministério das Mulheres, da Família 
e dos Direitos Humanos, disponibiliza disponibiliza e autoriza a utilização parcial e/ou integral 
do ‘modelo de edital’ (anexo V), desde que aprovado pelo Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente. no (anexo V).

O referido modelo serve como referência para a elaboração do edital do processo de escola 
em cada município e deve ser adaptado à realidade local e observar a respectiva legislação 
municipal. O Ministério das Mulheres, da Família e dos Direitos Humanos não responde pelos 
editais publicados, sendo essa responsabilidade do respectivo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente que o aprovar.

Ressalte-se que todos os prazos, datas e exigências a serem cumpridas pelos canditados 
devem estar em conformidade com as disposições previstas na Lei Federal nº 8.069, de 1990, 
na Lei Municipal local de criação do Conselho Tutelar e Resolução nº 170/2014/CONANDA, 
observadas as peculariedades e realidade do município e, regra geral, observância – stricto 
sensu - do dia de votação (primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial).

Etapas para a Realização do Processo de Escolha
Para realização do Processo de Escolha sugere-se que algumas etapas devam ser cumpridas: 

• Primeira Etapa: Publicação e divulgação do edital: Além da publicação pelos canais oficiais 
deve ser dada ampla divulgação, em todo o território do município, do edital que vai dispor sobre 
a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar e inscrição dos candidatos.

• Segunda Etapa – Inscrições e entrega de documentos: O início da participação dar-se-á 
pela inscrição de forma presencial e/ou por meio digital, conforme orientação do Edital. 
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• Terceira Etapa – Análise da documentação exigida: A Comissão Especial procederá a análise 
da documentação exigida que deve constar no Edital.

• Quarta Etapa – Exame de conhecimento específico (prova eliminatória): Essa etapa 
somente poderá ser realizada no município em que houver expressa previsão de exigência de 
prova eliminatória na Lei Municipal local de criação do Conselho Tutelar.

• Quinta Etapa - Divulgação dos candidatos habilitados: A partir dessa etapa é dada autorização 
para que esses candidatos iniciem suas campanhas.

• Sexta Etapa – Dia do Processo de Escolha em Data Unificada: O Processo de Escolha 
dos membros do Conselho Tutelar em Data Unificada em todo território nacional realizar-se-á no 
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, das 8 às 
17 horas, em local de fácil acesso ao público que deverá ser amplamente divulgado por meio de 
instrumentos de comunicação.

• Sétima Etapa – Formação inicial: As diretrizes e parâmetros para a formação deverão ser 
apresentadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente aos candidatos 
eleitos como titulares e suplentes, após a realização do Processo de Escolha.

• Oitava Etapa – Diplomação e Posse: A posse dos conselheiros tutelares dar-se-á pelo Senhor 
Prefeito Municipal ou por pessoa por ele designada no dia 10 de janeiro de 2020, conforme 
previsto no parágrafo 2º do artigo 139 da Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente).

RECOMENDAÇÕES/OBSERVAÇÕES GERAIS

As atribuições dos membros dos Conselhos Tutelares estão previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, não podendo ser instituídas novas atribuições em Regimento Interno ou 
em atos administrativos semelhantes de quaisquer outras autoridades, conforme previsto no 
artigo 11, da Resolução nº 113/2006/CONANDA. 

É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 
e comunicados referentes ao processo de escolha dos pretendentes a membros do Conselho 
Tutelar.

Observando o disposto previsto no artigo 23 da Resolução nº 170/2014: 

“Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho Tutelar os meios 
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura 
de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação 
para a Infância e Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente.” 

Recomenda-se a oferta de cursos de informática, quando necessário.
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Perguntas Frequentes

1. Quais são os requisitos básicos exigidos dos pretendentes à função de conselheiro 
tutelar? 

Resposta: De acordo com o artigo 133, incisos I, II e III., do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, serão exigidos dos candidados/pretendentes a membros do Conselho Tutelar: 
o reconhecimento da idoneidade moral; idade superior a vinte e um anos; e residir no 
município. Cabe ressaltar que a Lei Municipal de criação do Conselho Tutelar poderá agregar 
outras exigências.

2. Quantos candidatos o eleitor poderá escolher?

Resposta: De acordo com o disposto previsto no inciso II do artigo 5º da Resolução nº 
170/2014, publicada pelo CONANDA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida 
a composição de chapas. E, não podemos confundir ‘composição de chapas’ com disposições 
previstas em Lei Municipal que autorizam/permitem ao eleitor votar em 2, 3, 4 ou 5 candidatos 
ao Conselho Tutelar.

3. Quem pode votar?

Resposta: Poderão votar todas as pessoas maiores de 16 anos, com título de eleitor.

4. A eleição será obrigatória? 

Resposta: A realização do processo de escolha é obrigatória para todos os municípios. E, 
se dá mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do 
respectivo Município ou Distrito Federal.

5. E quando acontece o Processo de Escolha em data unificada?

Resposta: O Processo de Escoha em data unificada ocorre em todo território nacional, 
a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial, em processo estabelecido em lei municipal e sob responsabilidade do 
Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente. Em 2019, será no 
dia 6 de outubro.
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6. O Município terá liberdade de exigir o nível de escolaridade dos pretendentes 
a função de Conselheiro Tutelar em Lei Municipal? 

Resposta: A exigência do nível de escolaridade deverá ter expressa previsão na Lei Municipal 
local que criou o Conselho Tutelar. O edital publicado pelo Conselho Municipal não poderá 
ampliar o rol das exigências a serem auferidas dos pretendentes/candidatos ao Conselho Tutelar.

7. É obrigatório o candidato ter carteira nacional de habilitação para participar do 
Processo de Escolha dos pretendentes a função de Conselheiro Tutelar?

Resposta: Não. A exigência da CNH reveste-se na criação de nova atribuição ao membro 
do Conselho Tutelar, o ‘papel de motorista’. Nesse sentindo, cabe destacar que o Conselho 
Tutelar deverá ter à disposição um profissional para exercer a função de motorista. (ver 
Art. 11 da Resolução nº 113/2006, CONANDA). A exigência de CNH pode ser considerada 
discriminatória e, por conseguinte, inconstitucional, por exemplo, caso um deficiente visual 
(ou uma pessoa com outra deficiência física que o impedisse de conduzir veículo) ficasse 
impossibilitado, sem qualquer justificativa, de se candidatar a membro do Conselho Tutelar.

8. O Conselheiro Tutelar que está no efetivo exercício da função poderá ser 
reconduzido automaticamente? 

Resposta: Não. Ele terá que participar do processo de escolha em igualdade de condições 
com os demais pretendentes.

9. Há obrigatoriedade de realização de exame de conhecimento específico (prova 
eliminatória)?

Resposta: Não há obrigatoriedade estabelecida em Lei Federal que disponha sobre prova 
eliminatória. A referida prova eliminatória somente poderá ser realizada nos casos onde 
houver previsão legal estabelecida por lei municipal local.

10. Quais as atribuições da Comissão Especial? 

Resposta: A Comissão Especial é encarregada de analisar os pedidos de registro de 
candidatura; dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos; notificar os candidatos 
impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; realizar reuniões para 
decidir acerca da impugnação da candidatura; estimular e facilitar o encaminhamento de 
notícias de fatos que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos 
ou à sua ordem; divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação, 
entre outras atribuições que garantam o bom andamento do processo. 
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LEI FEDERAL 
Nº 12.696/2012

ANEXO I
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LEI FEDERAL Nº 12.696/2012

LEI Nº 12.696, DE 25 DE JULHO DE 2012.

Altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do  cargo  de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 132.  Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, 
no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, 
composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.” (NR) 

“Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento 
do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é 
assegurado o direito a: 

I - cobertura previdenciária; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração 
mensal; 

III - licença-maternidade; 

IV - licença-paternidade; 

V - gratificação natalina. 

Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão 
dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação 
continuada dos conselheiros tutelares.” (NR) 

“Art. 135.  O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante 
e estabelecerá presunção de idoneidade moral.” (NR) 

“Art. 139.  .................................................................... 

§ 1º  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em 
todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro 
do ano subsequente ao da eleição presidencial. 
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§ 2o  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente 
ao processo de escolha. 

§ 3o  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive brindes de pequeno valor.” (NR) 

Art. 2o  (VETADO). 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de julho de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

MICHEL TEMER

José Eduardo Cardozo

Gilberto Carvalho

Luis Inácio Lucena Adams

Patrícia Barcelos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.2012





RECOMENDAÇÃO 
CONJUNTA SDH-PR/

CONANDA/CNMP

ANEXO II



24 / ANEXO II - RECOMENDAÇÃO CONJUNTA SDH-PR/CONANDA/CNMP

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE

SCS – Bloco “B” Quadra 09 Lote “C” – Edifício Parque Cidade Corporate – Torre “A” – 8º andar
CEP: 70.308-200 – Brasília / DF – Telefone: (61) 2027-3225

Ofício- Circular nº 61/2014 – SNPDCA/SDH/PR

Brasília-DF, 29 de setembro de 2014.

À Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Prefeito (a) Municipal

Assunto: Recomendação Conjunta para previsão de recursos necessários para 
realização do processo de escolha em data unificada em todo território nacional 
dos membros do conselho tutelar, conforme disposto na Lei 12.696, de 2012.

 Senhor(a) Prefeito (a),

1.  A Lei Federal nº 12.696, de 2012, alterou e acrescentou disposições ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) para estabelecer que, a partir do ano de 2015, o processo 
de escolha dos pretendentes a membros do conselho tutelar, órgão permanente e autônomo 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
ocorrerá no ano subsequente ao da eleição presidencial.

2.  Nos termos previstos na referida Lei, foi unificada a data para processo de escolha 
dos conselheiros tutelares –  primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 
da eleição presidencial (Art. 139, § 1º) – e a duração do mandato foi ampliada de 03 (três) 
para 04 (quatro) anos a partir do primeiro processo de escolha unificado que ocorreu em 04 
outubro de 2015.
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3.  O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR, e o Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP recomendam, a partir de orientações pactuadas no Grupo de 
Trabalho Nacional (instituído por meio da Portaria nº 241/14), que haja previsão orçamentária, 
no âmbito dos municípios e do Distrito Federal, conforme previsto no § 5º do Art. 7º da 
Resolução 139 de 2010, publicada pelo Conanda, para realização do Processo de Escolha 
Unificado dos Conselheiros Tutelares, que ocorrerá em 04 de outubro de 2015, conforme 
previsto na Lei nº 12.696, de 2012

4.  Informamos, por fim, que posteriormente serão enviadas novas orientações sobre o 
referido processo.

ANGELICA MOURA GOULART

Secretária Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente – SDH/PR

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS

Presidenta do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda

PROF. DR. LUIZ MOREIRA GOMES JÚNIOR

Presidente da Comissão da Infância e Juventude – CNMP
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RESOLUÇÃO Nº 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010 
para dispor sobre o processo de escolha em data 
unificada em todo o território nacional dos membros 
do Conselho Tutelar.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 de 
outubro de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, em cumprimento 
aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às deliberações da 182ª Assembleia Ordinária, 
realizada no dia 17 de março de 2010,
 Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de 
Garantia dos Direitos (Resolução nº 113 do CONANDA), concebido pela Lei nº 8.069, de 13 
de julho 1990;
 Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta 
pela democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação das políticas públicas em âmbito 
local;
 Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da 
descentralização político-administrativa na consolidação da proteção integral infanto-juvenil 
em âmbito municipal e do Distrito Federal;
 Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em especial 
a prevalência dos direitos humanos, o respeito à diversidade e à dignidade da pessoa humana;
 Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 
quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente;
 Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº 139, de 17 de março 
de 2010, do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros de criação e funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Brasil, resolve:
 Art. 1º Alterar a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto ao 
processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho 
Tutelar.

Capítulo I
DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES

Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, conforme previsto na Lei nº 8.069/1990.

Art. 3º Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, em cumprimento ao disposto no art. 
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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§1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito Federal 
criar e manter Conselhos Tutelares, observada, preferencialmente, a proporção mínima de 
um Conselho para cada cem mil habitantes.

§2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município ou no Distrito Federal, 
caberá à gestão municipal e /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a configuração 
geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência 
de violações de direitos, assim como os indicadores sociais.

§3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, 
devendo ser, preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada região, circunscrição 
administrativa ou microrregião, observados os parâmetros indicados no § 1º e no § 2º.

Art.4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, 
preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, funcionamento dos 
Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio 
com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades.

§1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas:

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, 
fax, entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares;

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, 
inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro 
município;

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, 
seja por locação, bem como sua manutenção;

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, 
incluindo sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

§2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu 
descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Executivo e 
Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das medidas administrativas 
e judiciais cabíveis.

§3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, preferencialmente, 
a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do Distrito Federal. 

§4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, 
com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar.

§5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, assistência 
social, entre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao disposto no artigo 4º, 
parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.069, de 1990.

§6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à 
qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares.
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Capítulo II
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. 5º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, preferencialmente, 
observar as seguintes diretrizes:

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo 
e secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data 
unificada em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do 
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido 
em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 

III - fiscalização pelo Ministério Público; e

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente 
ao processo de escolha.

Art. 6º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe 
do Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos seguintes serão 
considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação.

§1º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo 
processo de escolha.

§2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo 
superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha subsequente.

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas 
na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar.

§1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, 
recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie com no 
mínimo 6 (seis) meses antes do dia estabelecido para o certame;

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei Municipal ou do Distrito 
Federal de criação dos Conselhos Tutelares;

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha; e

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros candidatos 
suplentes.

§2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer 
outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei nº 8.069, de 1990, e pela 
legislação local correlata.
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Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local 
com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, 
institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o 
Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do 
Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao 
público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação.

§1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações 
sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os 
cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização 
popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, 
da Lei nº 8.069, de 1990.

§2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como elaborar 
o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade.

§3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à Justiça 
Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de 
que votação seja feita manualmente.

Art. 10º Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que institui o processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências para a realização 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar:

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais públicos 
de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por composição paritária 
entre conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observados os mesmos 
impedimentos legais previstos no art. 14 desta Resolução.

§1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste 
artigo, devem constar na resolução regulamentadora do processo de escolha.

§2º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá analisar os 
pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, 
facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação, 
candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios.

§3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à 
comissão especial eleitoral:

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 
necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de 
documentos e a realização de outras diligências.
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§4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, 
em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.

§5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público.

§6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha: 

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 
escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, 
sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam violação 
das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação 
e outros incidentes ocorridos no dia da votação;

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 

V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e 
escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre 
como proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação 
de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de escolha; e

IX - resolver os casos omissos.

§7º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e 
duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial 
encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões nelas proferidas 
e de todos os incidentes verificados. 

Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios 
do art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local 
específica.

§1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho 
Tutelar, observada a Lei nº 8.069, de1990 e a legislação municipal ou do Distrito Federal.

§2º Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a 
serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas:

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio.

§3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de conhecimento 
sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por 
uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de recurso junto 
à comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial 
do Município, do Distrito Federal ou meio equivalente.
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Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo 
de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.

§1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender 
o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem 
prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso.

§2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o 
maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número 
maior de suplentes.

Art. 14.  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês 
de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

§1º O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente.

§2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente 
ao processo de escolha.

Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, 
mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive.

Parágrafo único.  Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação 
à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito Federal.

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do 
Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará imediatamente 
o suplente para o preenchimento da vaga.

§1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem de 
votação e receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo 
da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias regulamentares.

§2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha suplementar 
para o preenchimento das vagas.

§3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos 
deverá implicar em afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da função.

Capítulo III
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 17. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já 
constituído como referência de atendimento à população.

§1º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que permitam 
o adequado desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento 
digno ao público, contendo, no mínimo:
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I - placa indicativa da sede do Conselho;

II - sala reservada para o atendimento e recepção ao público;

III - sala reservada para o atendimento dos casos; 

IV - sala reservada para os serviços administrativos; e

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares.

§2º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos 
simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos.

Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de1990 e pela 
legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento.

§1º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal 
ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo lhes 
facultado, o envio de propostas de alteração.

§2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado 
em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela 
Lei Municipal ou do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto 
à população.

Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do cumprimento 
do horário de funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros.

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga 
horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, 
sendo vedado qualquer tratamento desigual.

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, 
para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes 
da sede, fiscalização de entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do 
caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho.

Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme 
dispuser o Regimento Interno.

§1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão comunicadas 
ao colegiado no primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou retificação.

§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, mediante 
documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu registro 
em arquivo próprio, na sede do Conselho.

§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato da 
decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de acordo 
com o disposto na legislação local.

§4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos 
registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros.

§5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso 
às atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, 
ressalvadas as informações que coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou 
psíquica da criança ou adolescente, bem como a segurança de terceiros.
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§6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável 
legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas 
e das requisições de serviço efetuadas.

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, 
os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas públicas.

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho 
Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e 
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como 
base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente.

§1º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da 
Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de 
suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das políticas 
públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias 
para solucionar os problemas existentes.

§2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes 
com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento 
das informações relativas às demandas e deficiências das políticas públicas ao Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§3º Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar.

Capítulo IV

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS 
ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas 
de proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada 
em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente.

Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei 
nº 8.069, de 1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras 
autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo 
municipal, estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos 
casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento 
das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990. 

Parágrafo único.  O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não impede 
que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que 
necessário.

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata.

§1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer interessado 
requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8.069, de1990.
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§2º  Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo 
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena 
da prática da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 1990.

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas 
estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no processo 
democrático a que alude o Capítulo II desta Resolução, sendo nulos os atos por elas praticados

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas atribuições 
de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais 
encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias.

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e Militar, 
Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo 
que seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre que necessário.

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual deve 
manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas instâncias de 
promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes.

§1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão noticiar 
às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agente violador para conhecimento 
e adoção das medidas cabíveis.

§2º Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à autonomia do Conselho 
Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos.

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de 
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, 
conforme previsão legal.

Capítulo V

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO PELO 
CONSELHO TUTELAR

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas 
e princípios contidos na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro 
de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente:

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente;

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder 
Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes;

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes;

V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente;

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida;
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VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos 
direitos da criança e do adolescente;

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o 
adolescente;

X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente 
na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta;

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade 
e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus 
direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como se processa; e

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da 
medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente 
considerada pelo Conselho Tutelar.

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades remanescentes 
de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar deverá:

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas comunidades, 
bem como os representantes de órgãos públicos especializados, quando couber; e

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 
sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que não 
sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei 
nº 8.069, de 1990.

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa 
de atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal ou 
Do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma 
do art. 191 da mesma lei.

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá 
ingressar e transitar livremente: 

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública;

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, 
ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar 
o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais da 
proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

Art. 36.  Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou adolescente 
atendido pelo Conselho Tutelar.

§1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente acerca 
dos casos atendidos pelo órgão.
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§2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações 
e documentos que requisitar.

§3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao 
atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição 
do Conselho Tutelar.

Art. 37.  As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo 
e Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, 
respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade.

Capítulo VI

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELAR

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o 
exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto 
em legislação local.

§1º A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade 
desenvolvida, e sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local.

Capítulo VII

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou 
do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar:

I - manter conduta pública e particular ilibada;

II - zelar pelo prestígio da instituição;

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo 
sua manifestação à deliberação do colegiado;

IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais 
atribuições;

V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno;

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação;

VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução;

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade 
no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;

IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho 
Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da criança e do adolescente;

X - residir no Município;

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que 
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tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos;

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, com 
o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida.

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do Conselho 
Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislação local que 
rege os demais servidores. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, 
é vedado aos membros do Conselho Tutelar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 
natureza;

II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o 
funcionamento do Conselho Tutelar;

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-
partidária;

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em 
diligências ou por necessidade do serviço;

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade;

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 
suas atribuições;

IX - proceder de forma desidiosa;

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e 
com o horário de trabalho;

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos 
termos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965;

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação de 
medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 
129 da Lei n° 8.069, de 1990; e

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na 
legislação local relativa ao Conselho Tutelar.

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso quando:

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;

III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, 
de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;
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IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§1º  O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de 
foro íntimo.

§2º  O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho 
Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo.

Capítulo VIII

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO

Art. 43. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito Federal, 
a vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

I - renúncia;

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada;

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função;

IV - falecimento; ou

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que comprometa 
a sua idoneidade moral.

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos membros 
do Conselho Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local:

I - advertência;

II - suspensão do exercício da função; e

III - destituição do mandato.

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade 
ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias 
agravantes e atenuantes previstas no Código Penal.

Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do mandato 
poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento de suas atribuições, 
prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível com a 
confiança outorgada pela comunidade.

Parágrafo único.  De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução 
do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro 
Tutelar até a conclusão da investigação.

Art. 47 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos membros 
do Conselho Tutelar.

§1º Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 
correlato ao funcionalismo público municipal ou do Distrito Federal.

§2º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar deverão 
ser precedidas de sindicância e processo administrativo, assegurando-se a imparcialidade 
dos responsáveis pela apuração, e o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§3º Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das 
infrações éticas e disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto na 
legislação local aplicável aos demais servidores públicos. 
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§4º O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares cometidas 
por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do serviço público 
municipal ou do Distrito Federal.

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela 
apuração da infração administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção 
das medidas legais.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com apoio dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e do CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar, uma política de 
qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à correta identificação e 
atendimento das demandas inerentes ao órgão.

Parágrafo único.  A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento 
dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional dos membros dos 
Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material 
informativo, realização de encontros com profissionais que atuam na área da infância e 
juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema.

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos Poderes 
Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas competente e ao Ministério Público, a 
apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 
especialmente as contidas na Lei nº 8.069, de1990 e nesta Resolução, bem como requerer 
a implementação desses atos normativos por meio de medidas administrativas e judiciais.

Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar as 
normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os princípios 
constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade.

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e permanente 
mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão 
ser observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das 
comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais.

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 55 Fica revogada a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA.

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS

Presidente do CONANDA
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RESOLUÇÃO Nº 113, DE 19 DE ABRIL DE 2006

O  PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, 
de 12 de outubro de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento 
ao que estabelecem o art. 227 caput e §7º da Constituição Federal e os artigos 88, incisos II 
e III, 90, parágrafo único, 91, 139, 260, §2º e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente - Lei Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, na Assembléia 
Ordinária n.º 137, realizada nos dias 08 e 09 de março de 2006, resolve aprovar os seguintes 
parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garanta dos Direitos 
da Criança e do Adolescente:

CAPÍTULO I
DA CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se 
na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na 
aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
nosníveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

§ 1º Esse Sistema articular-se-á com todos os sistemas nacionais de operacionalização 
de políticas públicas, especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho, 
segurança pública, planejamento, orçamentária, relações exteriores e promoção da igualdade 
e valorização da diversidade.

§ 2º Igualmente, articular-se-á, na forma das normas nacionais e internacionais, com 
os sistemas congêneres de promoção, defesa e controle da efetivação dos direitos humanos, 
de nível interamericano e internacional, buscando assistência técnico-financeira e respaldo 
político, junto às agências e organismos que desenvolvem seus programas no país.

Art. 2º Compete ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente promover, 
defender e controlar a efetivação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, 
coletivos e difusos, em sua integralidade, em favor de todas as crianças e adolescentes, de 
modo que sejam reconhecidos e respeitados como sujeitos de direitos e pessoas em condição 
peculiar de desenvolvimento; colocando-os a salvo de ameaças e violações a quaisquer de 
seus direitos, além de garantir a apuração e reparação dessasameaças e violações. 
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§ 1º O Sistema procurará enfrentar os atuais níveis de desigualdades e iniqüidades, 
que se manifestam nas discriminações, explorações e violências, baseadas em razões de 
classe social, gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e localidade geográfica, que 
dificultam significativamente a realização plena dos direitos humanos de crianças e adolescentes, 
consagrados nos instrumentos normativos nacionais e internacionais, próprios.

§ 2º Este Sistema fomentará a integração do princípio do interesse superior da criança 
e do adolescente nos processos de elaboração e execução de atos legislativos, políticas, 
programas e ações públicas, bem como nas decisões judiciais e administrativas que afetem 
crianças e adolescentes.

§ 3º Este Sistema promoverá estudos e pesquisas, processos de formação de recursos 
humanos dirigidos aos operadores dele próprio, assim como a mobilização do público em 
geral sobre a efetivação do princípio da prevalência do melhor interesse da criança e do 
adolescente.

§ 4º O Sistema procurará assegurar que as opiniões das crianças e dos adolescentes 
sejam levadas em devida consideração, em todos os processos que lhes digam respeito.

Art. 3º A garantia dos direitos de crianças e adolescentes se fará através das seguintes 
linhas estratégicas:

I - efetivação dos instrumentos normativos próprios, especialmente da Constituição 
Federal,

da Convenção sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - implementação e fortalecimento das instâncias públicas responsáveis por esse fim; e

III - facilitação do acesso aos mecanismos de garantia de direitos, definidos em lei.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS NORMATIVOS DE GARANTIA DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 4º Consideram-se instrumentos normativos de promoção, defesa e controle da 
efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, para os efeitos desta Resolução:

I - Constituição Federal, com destaque para os artigos, 5º, 6º, 7º, 24 - XV, 226, 204, 
227 e 228;

II - Tratados internacionais e interamericanos, referentes à promoção e proteção de 
direitos humanos, ratificados pelo Brasil, enquanto normas constitucionais, nos termos da 
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Emenda nº 45 da Constituição Federal, com especial atenção para a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e do Adolescente;

III - Normas internacionais não-convencionais, aprovadas como Resoluções da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, a respeito da matéria;

IV - Lei Federal nº 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), de 13 de julho de 1990;

V - Leis federais, estaduais e municipais de proteção da infância e da adolescência;

VI - Leis orgânicas referentes a determinadas políticas sociais, especialmente as da 
assistência social, da educação e da saúde;

VII - Decretos que regulamentem as leis indicadas;

VIII - Instruções normativas dos Tribunais de Contas e de outros órgãos de controle 
efiscalização (Receita Federal, por exemplo);

IX - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente, nos três níveis de governo, que estabeleçam principalmente parâmetros, como 
normas operacionais básicas, para regular o funcionamento do Sistema e para especificamente 
formular a política de promoção dos direitos humanos da criança e do adolescente, controlando 
as ações públicas decorrentes; e

X - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos setoriais nos três níveis de 
governo, que estabeleçam principalmente parâmetros, como normas operacionais básicas, 
para regular o funcionamento dos seus respectivos sistemas.

CAPÍTULO III
DAS INSTÂNCIAS PÚBLICAS DE GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 5º Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram esse 
Sistema, deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação:

I - defesa dos direitos humanos;II - promoção dos direitos humanos; e

III - controle da efetivação dos direitos humanos. 

Parágrafo único. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil que integram 
o Sistema podem exercer funções em mais de um eixo.
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CAPÍTULO IV
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 6º O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes caracteriza-se 
pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias públicas e mecanismos 
jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais e especiais, da infância e da adolescência, 
para assegurar a impositividade deles e sua exigibilidade, em concreto.

Art. 7º Neste eixo, situa-se a atuação dos seguintes órgãos públicos:

I - judiciais, especialmente as varas da infância e da juventude e suas equipes 
multiprofissionais, as varas criminais especializadas, os tribunais do júri, as comissões judiciais 
de adoção, os tribunais de justiça, as corregedorias gerais de Justiça;

II - público-ministeriais, especialmente as promotorias de justiça, os centros de apoio 
operacional, as procuradorias de justiça, as procuradorias gerais de justiça, as corregedorias 
gerais do Ministério Publico;

III - defensorias públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária;

IV - advocacia geral da união e as procuradorias gerais dos estados

V - polícia civil judiciária, inclusive a polícia técnica;

VI - polícia militar;

VII - conselhos tutelares; e

VIII - ouvidorias.

Parágrafo Único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais de 
defesa de direitos humanos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos do 
artigo 87, V do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 8º Para os fins previstos no art. 7º, é assegurado o acesso à justiça de toda criança 
ou adolescente, na forma das normas processuais, através de qualquer dos órgãos do Poder 
Judiciário, do Ministério Publico e da Defensoria Pública.

§ 1º Será prestada assessoria jurídica e assistência judiciária gratuita a todas as crianças 
ou adolescentes e suas famílias, que necessitarem, preferencialmente através de defensores 
públicos, na forma da Lei Complementar de Organização da Defensoria Pública.

§ 2º A não garantia de acesso à Defensoria Pública deverá implicar em sanções judiciais 
e administrativas cabíveis, a serem aplicadas quando da constatação dessa situação de 
violação de direitos humanos.
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Art. 9º O Poder Judiciário, o Ministério Público, as Defensorias Públicas e a Segurança 
Pública deverão ser instados no sentido da exclusividade, especialização e regionalização 
dos seus órgãos e de suas ações, garantindo a criação, implementação e fortalecimento de:

I - Varas da Infância e da Juventude, específicas, em todas as comarcas que correspondam 
a municípios de grande e médio porte ou outra proporcionalidade por número de habitantes, 
dotando-as de infra-estruturas e prevendo para elas regime de plantão;

II - Equipes Interprofissionais, vinculadas a essas Varas e mantidas com recursos do 
Poder Judiciário, nos termos do Estatuto citado;

III - Varas Criminais, especializadas no processamento e julgamento de crimes praticados 
contra crianças e adolescentes, em todas as comarcas da Capital e nas cidades de grande porte 
e em outras cidades onde indicadores apontem essa necessidade, priorizando o processamento 
e julgamento nos Tribunais do Júri dos processos que tenham crianças e adolescentes como 
vítimas de crimes contra a vida;

IV - Promotorias da Infância e Juventude especializadas, em todas as comarcas na 
forma do inciso III;

V - Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e Juventude;

VI - Núcleos Especializados de Defensores Públicos, para a imprescindível defesa técnico-
jurídica de crianças e adolescentes que dela necessitem; e

VIII - Delegacias de Polícia Especializadas, tanto na apuração de ato infracional atribuído 
a adolescente, quanto na apuração de delitos praticados contra crianças e adolescentes em 
todos os municípios de grande e médio porte.

Art. 10º Os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não-jurisdicionais, encarregados 
de “zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”, particularmente através da 
aplicação de medidas especiais de proteção a crianças e adolescentes com direitos ameaçados 
ou violados e através da aplicação de medidas especiais a pais ou responsáveis (art. 136, I e 
II da Lei 8.069/1990). Parágrafo Único. Os conselhos tutelares não são entidades, programas 
ou serviços de proteção, previstos nos arts. 87, inciso III a V, 90 e 118, §1º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Art. 11 As atribuições dos conselhos tutelares estão previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, não podendo ser instituídas novas atribuições em Regimento Interno ou 
em atos administrativos semelhante de quaisquer outras autoridades. 

Parágrafo Único. É vedado ao Conselho Tutelar aplicar e ou executar as medidas 
socioeducativas, previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 12 Somente os conselhos tutelares têm competência para apurar os atos infracionais 
praticados por crianças, aplicando-lhes medidas especificas de proteção, previstas em lei, a 
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serem cumpridas mediante requisições do conselho. (artigo 98, 101,105 e 136, III, “b” da 
Lei 8.069/1990). 

Art. 13 Os conselhos tutelares deverão acompanhar os atos de apuração de ato infracional 
praticado por adolescente, quando houver fundada suspeita da ocorrência de algum abuso 
de poder ou violação de direitos do adolescente, no sentido de providenciar as medidas 
específicas de proteção de direitos humanos, prevista em lei e cabível.

CAPÍTULO V
DA PROMOCAO DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 14 O eixo estratégico da promoção dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
operacionaliza-se através do desenvolvimento da “política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente”, prevista no artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que integra o âmbito maior da política de promoção e proteção dos direitos humanos. 

§ 1º Essa política especializada de promoção da efetivação dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes desenvolve-se, estrategicamente, de maneira transversal e intersetorial, 
articulando todas as políticas públicas (infra-estruturantes, institucionais, econômicas e sociais) 
e integrando suas ações, em favor da garantia integral dos direitos de crianças e adolescentes. 

§ 2º No desenvolvimento dessa política deverão ser considerados e respeitados os 
princípios fundamentais enumerados no artigo 2º e seus parágrafos desta Resolução.

§ 3º O desenvolvimento dessa política implica:

I - na satisfação das necessidades básicas de crianças e adolescentes pelas políticas 
públicas, como garantia de direitos humanos e ao mesmo tempo como um dever do Estado, 
da família e da sociedade;

II - na participação da população, através suas organizações representativas, na 
formulação e no controle das políticas públicas;

III - na descentralização política e administrativa, cabendo a coordenação das políticas 
e edição das normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dessas políticas e 
dos respectivos programas às esferas estadual, Distrital e municipal, bem como às entidades 
sociais; e

IV - no controle social e institucional (interno e externo) da sua implementação e 
operacionalização.

Art. 15 A política de atendimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
operacionaliza-se através de três tipos de programas, serviços e ações públicas:

I - serviços e programas das políticas públicas, especialmente das políticas sociais, 
afetos aos fins da política de atendimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes;
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II - serviços e programas de execução de medidas de proteção de direitos humanos; e

III - serviços e programas de execução de medidas socioeducativas e assemelhadas.

SEÇÃO I

DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SUBSEÇÃO I

DOS PROGRAMAS EM GERAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Art. 16. As políticas públicas, especialmente as políticas sociais, assegurarão o acesso 
de todas as crianças e todos os adolescentes a seus serviços, especialmente as crianças e os 
adolescentes com seus direitos violados ou em conflito com a lei, quando afetos às finalidades 
da política de atendimento dos direitos humanos da criança e do adolescente, obedecidos 
aos princípios fundamentais elencados nos parágrafos do artigo 2º desta Resolução.

SUBSEÇÃO II

DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS

Art. 17. Os serviços e programas de execução de medidas específicas de proteção de direitos 
humanos têm caráter de atendimento inicial, integrado e emergencial, desenvolvendo ações 
que visem prevenir a ocorrência de ameaças e violações dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes e atender às vítimas imediatamente após a ocorrência dessas ameaças e violações. 

§ 1º Esses programas e serviços ficam à disposição dos órgãos competentes do Poder 
Judiciário e dos conselhos tutelares, para a execução de medidas específicas de proteção, 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente; podendo, todavia receber diretamente 
crianças e adolescentes, em caráter excepcional e de urgência, sem previa determinação da 
autoridade competente, fazendo, porém a devida comunicação do fato a essa autoridade, 
até o segundo dia útil imediato, na forma da lei citada.

§ 2º Os programas e serviços de execução de medidas específicas de proteção de 
direitos humanos obedecerão aos parâmetros e recomendações estabelecidos pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível estadual, Distrital e municipal e pelos conselhos 
setoriais competentes.
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§ 3º Estes programas se estruturam e organizam sob a forma de um Sistema Nacional de 
Proteção de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, regulado por normas operacionais 
básicas específicas, a serem editadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - Conanda.

Art. 18 Consideram-se como programas e serviços de execução de medidas de proteção 
de direitos humanos aqueles previstos na legislação vigente a respeito da matéria.

SUBSEÇÃO III 
DOS PROGRAMAS DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS E 

ASSEMELHADAS

Art. 19 Os programas de execução de medidas socioeducativas são destinados ao 
atendimento dos adolescentes autores de ato infracional, em cumprimento de medida judicial 
socioeducativa, aplicada na forma da lei, em decorrência de procedimento apuratório, onde 
se assegure o respeito estrito ao princípio constitucional do devido processo legal.

§ 1º Os programas de execução de medidas socioeducativas para adolescentes autores 
de ato infracional obedecerão aos parâmetros e recomendações estabelecidos pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível Estadual, Distrital e Municipal. 

§ 2º Estes programas se estruturam e organizam, sob forma de um Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo - SINASE em cumprimento dos seguintes princípios norteadores:

I - prevalência do conteúdo educativo sobre os sancionatórios e meramente de contenção, 
no atendimento socioeducativo;

II - ordenação do atendimento socioeducativo e da sua gestão, a partir do projeto 
político-pedagógico;

III - construção, monitoramento e avaliação do atendimento socioeducativo, com a 
participação proativa dos adolescentes socioeducandos;IV - exemplaridade, presença educativa 
e respeito à singularidade do adolescente socioeducando, como condições necessárias no 
atendimento socioeducativo;

V - disciplina como meio para a realização do processo socioeducativo;

VI - exigência e compreensão enquanto elementos primordiais de reconhecimento e 
respeito ao adolescente durante o processo socioeducativo;

VII - dinâmica institucional favorecendo a horizontalidade na socialização das informações 
e dos saberes entre equipe multiprofissional (técnicos e educadores);
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VIII - organização espacial e funcional dos programas de atendimento sócio-educativo 
como sinônimo de condições de vida e de possibilidades de desenvolvimento pessoal e social 
para o adolescente;

IX - respeito à diversidade étnica/racial, de gênero, orientação sexual e localização 
geográfica como eixo do processo socioeducativo; e

X - participação proativa da família e da comunidade no processo socioeducativo. 

§ 3º Os programas de execução de medidas socioeducativas devem oferecer condições 
que garantam o acesso dos adolescentes socioeducandos às oportunidades de superação de 
sua situação de conflito com a lei. 

Art. 20 Consideram-se como programas socioeducativos, na forma do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, os seguintes programas, taxativamente:

I - programas socioeducativos em meio aberto

a) prestação de serviço à comunidade; e

b) liberdade assistida.

II - programas socioeducativos com privação de liberdade

a) semiliberdade; e

b) internação.

Parágrafo único. Integram também o Sistema Nacional Socioeducativo - SINASE, como 
auxiliares dos programas socioeducativos, os programas acautelatórios de atendimento inicial 
(arts. 175 e 185 da lei federal nº 8069/90), os programas de internação provisória (art 108 
e 183 da lei citada) e os programas de apoio e assistência aos egressos.

CAPÍTULO VI
DO CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 21 O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos da 
criança e do adolescente se fará através das instâncias públicas colegiadas próprias, onde se 
assegure a paridade da participação de órgãos governamentais e de entidades sociais, taiscomo:

I - conselhos dos direitos de crianças e adolescentes;

II - conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas; e

III - os órgãos e os poderes de controle interno e externo definidos nos artigos 70, 71, 
72, 73, 74 e 75 da Constituição Federal. 
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Parágrafo Único. O controle social é exercido soberanamente pela sociedade civil, através 
das suas organizações e articulações representativas.

Art. 22 Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, respectivamente, composto por igual número de 
representantes do governo e da sociedade civil organizada, garantindo a ampla participação 
da população, por suas organizações representativas, no processo de formulação e controle 
da política de atendimento aos direitos da criança e ao adolescente, dos seus programas, 
serviços e ações.

Parágrafo Único. A composição desses conselhos e a nomeação de seus membros 
devem ser estabelecidas de acordo com as Resoluções 105 e 106 do Conanda, inclusive 
as recomendações, contendo procedimentos que ofereçam todas as garantias necessárias 
para assegurar a representação pluralista de todos os segmentos da sociedade, envolvidos 
de alguma forma na promoção e proteção de direitos humanos, particularmente através de 
representações de organizações da sociedade civil governamentais, sindicatos, entidades 
sociais de atendimento a crianças e adolescentes, organizações profissionais interessadas, 
entidades representativas do pensamento científico, religioso e filosófico e outros nessa linha.

Art. 23 Os conselhos dos direitos da criança e do adolescente deverão acompanhar, avaliar 
e monitorar as ações públicas de promoção e defesa de direitos de crianças e adolescentes, 
deliberando previamente a respeito, através de normas, recomendações, orientações. 

§ 1º As deliberações dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 
de suas atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e da sociedade civil 
organizada, em respeito aos princípios constitucionais da participação popular, da prioridade 
absoluta do atendimento à criança e ao adolescente e da prevalência do interesse superior 
da criança e do adolescente, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal.

§ 2º Constatado, através dos mecanismos de controle, o descumprimento de suas 
deliberações, os conselhos dos direitos da criança e do adolescente representarão ao Ministério 
Publico para as providencias cabíveis e aos demais órgãos e entidades legitimados no artigo 
210 da Lei nº 8.069/90 para demandar em Juízo por meio do ingresso de ação mandamental 
ou ação civil pública.

CAPÍTULO VII - DOS MECANISMOS ESTRATÉGICOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E 
CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

Art. 24 Para promover e defender os direitos de crianças e adolescentes, quando 
ameaçados e violados e controlar as ações públicas decorrentes, o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deverá priorizar alguns determinados mecanismos 
estratégicos de garantia de direitos:
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I - mecanismos judiciais extra-judiciais de exigibilidade de direitos;

II - financiamento público de atividades de órgãos públicos e entidades sociais de 
atendimento de direitos;

III - formação de operadores do Sistema;

IV - gerenciamento de dados e informações;

V - monitoramento e avaliação das ações públicas de garantia de direitos; e

VI - mobilização social em favor da garantia de direitos.

CAPÍTULO VIII - DA GESTÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 25 A estrutura governamental, em nível federal, contará com um órgão especifico 
e autônomo, responsável pela política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes, com as seguintes atribuições mínimas:

I - articular e fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - funcionar prioritariamente como núcleo estratégico-conceitual, para a promoção 
dos direitos humanos da infância e adolescência, no âmbito nacional;

III - manter sistema de informação para infância e adolescência, em articulação com 
as esferas estadual e municipal;

IV - apoiar técnica e financeiramente o funcionamento das entidades e unidades de 
execução de medidas de proteção de direitos e de medidas socioeducativas;

V - Coordenar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, especialmente os 
programas de execução de medidas socioeducativas; e

VI - Co-coordenar o Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos, especialmente 
os programas de enfrentamento da violência, proteção de crianças e adolescentes ameaçados 
de morte, os programas e serviços de promoção, defesa e garantia da convivência familiar 
e comunitária, dentre outros programas de promoção e proteção dos direitos humanos de 
criança e adolescente.

Art. 26 Nos níveis estadual, distrital e municipal, as entidades públicas responsáveis 
pela política de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes e por esses serviços, 
programas e ações especiais deverão funcionar nessa linha, em seu respectivo nível de 
competência e deverão ter estrutura e organização próprias, respeitada a autonomia da política 
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de atendimento de direitos da criança e do adolescente, na forma do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, ficando, além do mais, responsáveis pela execução dos seus programas, 
serviços e ações e a manutenção das unidades respectivas. 

§ 1º Cada Estado, município e o Distrito Federal vincularão essas suas entidades públicas 
responsáveis pela política de atendimento de direitos da criança e do adolescente à Secretaria 
ou órgão congênere que julgar conveniente, estabelecendo-se porém expressamente que 
elas se incorporam ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e que 
deverão ser considerados interlocutores para o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - Conanda e para o órgão federal responsável, previsto no artigo anterior, 
principalmente para efeito de apoio técnico e financeiro.

§ 2º O órgão federal previsto no artigo anterior deverá assegurar que os estados, o 
Distrito Federal e os municípios estejam conscientes de suas obrigações em relação à efetivação 
das normas de proteção à criança e à juventude, especialmente do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e da Convenção sobre os Direitos da Criança, da Constituição Federal e de que

os direitos previstos nessas normas legais têm que ser implementados em todos os 
níveis, em regime de prioridade absoluta, por meio de legislações, políticas e demais medidas 
apropriadas. 

Art. 27 A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime 
de colaboração, os sistemas estaduais, distrital e municipais, tanto de defesa de direitos, 
quanto de atendimento socioeducativo.

§ 1º Caberá à União a coordenação desses programas e serviços de execução das 
medidas específicas de proteção de direitos e de execução das medidas socioeducativas,

integrando-os no campo maior da política de atendimento de direitos da criança e 
do adolescente e exercendo função normativa de caráter geral e supletiva dos recursos 
necessários ao desenvolvimento dos sistemas estaduais, distrital e municipais.§ 2º Os sistemas 
nacionais de proteção de direitos humanos e de socioeducação têm legitimidade normativa 
complementar e liberdade de organização e funcionamento, nos termos desta Resolução.

§ 3º Aplica-se ao Distrito Federal, cumulativamente, as regras de competência dos 
estados e municípios.

Art. 28 Incumbe à União:

I - elaborar os Planos Nacionais de Proteção de Direitos Humanos e de Socioeducação, 
em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios;

II - prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de proteção especial de direitos e de 
atendimento socioeducativo, no exercício de sua função supletiva;
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III - colher informações sobre a organização e funcionamento dos sistemas, entidades 
e programas de atendimento e oferecer subsídios técnicos para a qualificação da oferta;

IV - estabelecer diretrizes gerais sobre as condições mínimas das estruturas físicas e 
dos recursos humanos das unidades de execução; e

V - instituir e manter processo nacional de avaliação dos sistemas, entidades e programas 
de atendimento.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos III e V, a União terá livre acesso às 
informações necessárias em todos os sistemas, entidades e programas de atendimento.

§ 2º As funções de natureza normativa e deliberativa da competência da União serão 
exercidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda, e as 
funções de natureza executiva, pela Presidência da República, através da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos.

Art. 29 Incumbe aos Estados:

I - elaborar os planos estaduais de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo, 
em colaboração com os municípios;

II - instituir, regular e manter seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais dos respectivos Planos Nacionais;

III - criar e manter os programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo, 
para a execução das medidas próprias;

IV - baixar normas complementares para a organização e funcionamento dos seus 
sistemas de defesa de direitos e de atendimento e dos sistemas municipais;

V - estabelecer, com os municípios, as formas de colaboração para a oferta dos programas 
de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo em meio aberto; e

VI - apoiar tecnicamente os municípios e as entidades sociais para a regular oferta de 
programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo em meio aberto.

Parágrafo Único. As funções de natureza normativa e deliberativa relacionadas à 
organização e funcionamento dos sistemas referidos, em nível estadual, serão exercidas 
pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 30 Incumbe aos municípios:

I - instituir, regular e manter os seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais dos Planos Nacionais e Estaduais, respectivos;

II - criar e manter os programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo 
para a execução das medidas de meio aberto; e
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III - baixar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas 
de seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo. 

§ 1º Para a criação e manutenção de programas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo em meio aberto, os municípios integrantes de uma mesma organização judiciária 
poderão instituir consórcios regionais como modalidade de compartilhar responsabilidades. 

§ 2º As funções de natureza normativa e deliberativa relacionadas à organização e 
funcionamento dos sistemas municipais serão exercidas pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IX
PARÂMETROS, PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 
E FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE PELOS CONSELHOS DOS DIREITOS

Art. 31 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e os 
conselhos congêneres, nos níveis estaduais, distritais e municipais, em caráter complementar, 
aprovarão parâmetros específicos, como normas operacionais básicas para a institucionalização 
e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 32 Igualmente, no limite de suas atribuições, o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Conanda e os conselhos congêneres, nos níveis estadual, distrital 
e municipal, em caráter complementar, aprovarão planos que visem planejar estrategicamente 
as ações de instâncias públicas e os mecanismos de garantia de direitos do Sistema de 
Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes.

Parágrafo Único. Esses planos serão elaborados por iniciativa dos próprios conselhos ou 
por propostas das entidades de atendimento de direito ou de fóruns e frentes de articulação 
de órgãos governamentais e/ou entidades sociais.

Art. 33 Os programas e projetos de responsabilidade de órgãos governamentais e 
entidades sociais que devam ser financiados com recursos públicos dos fundos para os 
direitos da criança e do adolescente deverão ser obrigatoriamente analisados e aprovados, 
previamente, pelos conselhos respectivos. 

Art. 34 Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
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MODELO DE EDITAL

O(A) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE XXXXXX (nome do Município ou Distrito Federal) – CMDCA/XXX, no uso da atribuição que lhe é 
conferida pela Lei nº XXX e pelo Decreto nº XXX (incluir a Lei de criação do Conselho Municipal e 
seu Decreto de Regulamentador), faz publicar o Edital de Convocação para o Primeiro Processo de 
Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar, para o quadriênio 2020/2023. 
1. DO OBJETO 
1.1 O presente Edital tem como objeto o Processo de Escolha em Data Unificada, disciplinado pela 
Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pela Resolução nº 170/2014 do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, pela Lei Municipal nº XXX 
de XXXX e Resolução nº XXXX do CMDCA, o qual será realizado sob a responsabilidade Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sob a fiscalização do Ministério Público que atua 
perante o Juízo da Infância e Juventude da Comarca. 
2. DO CONSELHO TUTELAR 
2.1 O Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, é encarregado de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
2.2 Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 
1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 
(uma) recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de condições com os demais 
pretendentes. 
2.3 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá observar as seguintes diretrizes: 
a) O processo será realizado para o preenchimento de 5 (cinco) vagas para membros titulares e 5 
(cinco) vagas para seus consequentes suplentes; 
b) A candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas, em conformidade 
com o disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA;
c) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá criar uma Comissão 
Especial, instituída por meio de publicação em Diário Oficial ou equivalente, de composição paritária 
entre conselheiros representantes do governo e conselheiros da sociedade civil, para a realização do 
Processo de Escolha em Data Unificada dos membros do Conselho Tutelar;
d) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, 
publicará Editais específicos no Diário Oficial ou meio equivalente, para cada uma das fases do 
processo de escolha de conselheiros tutelares, os quais deverão dispor sobre:
I – a documentação exigida aos candidatos para que possam concorrer no processo eleitoral;
II – as regras do Processo de Escolha em Data Unificada, contendo as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos;
III – as sanções previstas aos candidatos no caso de descumprimento das regras do Processo de 
Escolha em Data Unificada;
IV –a regulamentação quanto as fases de impugnação, recurso e outras do Processo de Escolha Em 
Data Unificada; e
V – as vedações.
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO 
TUTELAR
3.1 Reconhecida idoneidade moral;
3.2 Idade superior a vinte e um anos;
3.3 Residir no município; e
3.4 Outros requisitos previstos em Lei Municipal.
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4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO
4.1. Os conselheiros tutelares exercerão suas atividades em regime de dedicação exclusiva em 
jornada de XX horas semanais.
4.2. O valor do vencimento mensal será de: R$ X.XXX,XX (XXX mil reais), bem como gozarão os 
conselheiros dos Direitos previstos no art 134 da Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
5. DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR
5.1. As atribuições dos membros do conselho tutelar estão previstas no art. 136 da Lei Federal nº 
8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
6. DA COMISSÃO ESPECIAL
6.1. A Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada é encarregada de analisar os 
pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos.
6.2. É facultado a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação 
citada acima, as candidaturas que não atendam aos requisitos exigidos, indicando no instrumento 
impugnatório os elementos probatórios.
6.3. A Comissão Especial deverá notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para 
apresentação de defesa.
6.4. A Comissão Especial realizará reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de 
documentos, assim como realização de outras diligências.
6.5. Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada caberá recurso à 
plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter 
extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.
6.6. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial fará publicar a relação dos candidatos habilitados, 
com envio de cópia ao Ministério Público.
6.7. A Comissão Especial deverá realizar reunião destinada a dar conhecimento formal quanto às 
regras de campanha dos candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso 
de respeitálas, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local e nas Resoluções do 
Conanda
6.8. A Comissão Especial estimulará e facilitará o encaminhamento de notícias de fatos que constituam 
violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem.
6.9. A Comissão Especial deverá analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos 
de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação;
6.10. O CMDCA deverá organizar e prestar apoio administrativo ao Processo de Escolha Unificada 
que ocorrerá no dia 06 de outubro de 2019.
6.11. O CMDCA deverá escolher e divulgar os locais de votação.
6.12. A Comissão Especial deverá divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da 
votação.
7. DOS IMPEDIMENTOS
7.1 São impedidos de servir no mesmo conselho, marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, conforme 
previsto no Art.140 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
7.2 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ainda que 
em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, conforme previsto na Resolução 170/2014, publicada pelo CONANDA.
7.3 Estende-se o impedimento da disposição acima ao conselheiro tutelar que tenha as relações 
dispostas com autoridade judiciária e com o representante do Ministério Público com atuação na 
Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca.
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8. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA
8.1 As Etapas do Processo de Escolha Unificada deverão ser organizadas da seguinte forma:
I - Primeira Etapa: Inscrições e entrega de documentos;
II - Segunda Etapa: Análise da documentação exigida;
III - Terceira Etapa: Exame de conhecimento específico (onde houver previsão legal em Lei Municipal), 
homologação e aprovação das candidaturas;
IV - Quarta Etapa: Dia do Processo de Escolha em Data Unificada;
V - Quinta Etapa: Formação inicial;
VI - Sexta Etapa: Diplomação e Posse
9. DA PRIMEIRA ETAPA - DA INSCRIÇÃO/ ENTREGA DOS DOCUMENTOS
9.1. A participação no presente Processo de Escolha em Data Unificada iniciar-se-á pela inscrição 
por meio de requerimento em meio digital e/ou pessoalmente (modelo de requerimento deverá ser 
disponibilizado pelo Município em um anexo a este Edital), e será efetuada no prazo e nas condições 
estabelecidas neste Edital.
9.2. A inscrição será efetuada pessoalmente e/ou meio digital (em local a ser definido pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente), logo após a publicação do Edital do Processo 
de Escolha dos pretendentes à função de conselheiro tutelar conforme previsto na Resolução Nº 
170/2014, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA.
9.3 As inscrições serão realizadas no período1 de XX:XX horas de 6 de abril de 2019 às XX:XX horas 
de 06 de maio de 2019, de acordo com o prazo estabelecido no Edital publicado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de XXXXXX (nome do muncípio).
9.4 A veracidade das informações prestadas na Inscrição são de total responsabilidade do candidato.
9.5 Ao realizar a inscrição, o candidato deverá apresentar original e cópia dos documentos em duas 
vias para fé e contrafé.
10. DA SEGUNDA ETAPA – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
10.1. A Comissão Especial procederá à análise da documentação exigida prevista na Resolução e no 
Edital publicados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
10.2. A análise dos documentos será realizada no prazo de 20 (vinte) dias após o encerramento do 
prazo para recebimento da documentação.
11. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS
11.1. A partir da publicação da lista definitiva dos candidatos habilitados a participar do processo de 
escolha, no prazo de 05 (cinco) dias, qualquer cidadão maior de 18 anos e legalmente capaz poderá 
requerer a impugnação do postulante, em petição devidamente fundamentada.
11.2. Ocorrendo falsidade em qualquer documentação apresentada, o postulante será excluído 
sumariamente do Processo de Escolha em Data Unificada, sem prejuízo do encaminhamento dos 
fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização legal.
11.3. O candidato impugnado terá 05 (cinco) dias após a data de publicação da lista dos habilitados 
e não habilitados para apresentar sua defesa.
11.4. Após análise da documentação pela Comissão Especial será publicada a lista dos candidatos 
habilitados a participarem do Processo de Escolha em data Unificada, que ocorrerá no dia 04 de 
outubro de 2015.
11.5. No dia xx de xxxx de 2019, será publicada a lista de candidatos habilitados e não habilitados 
para o certame.
11.6. O candidato não habilitado terá o prazo de 05 (cinco) dias após a data da publicação para 

1. Todos os prazos e datas devem ser adequados de acordo com realidade do município. Em caso de prorrogação do 
Edital deverá ser republicado indicando novo calendário para cada fase certame, exceto o dia 6 de outubro de 2019, 
data do Processo de Escolha Unificada.
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apresentar recurso a Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada2.
12. DA TERCEIRA ETAPA - EXAME DE CONHECIMENTO ESPECÍFICO (onde houver previsão legal 
estabelecida por Lei Municipal)
12.1. O exame de conhecimento específico será aplicado no dia3 xx de xxxx de 2019, às XX:XX horas, 
no endereço XXXX.
12.2. Após publicação do resultado do exame de conhecimento específico o candidato poderá 
interpor recurso no prazo de XX dias para a Comissão Especial.
13. DA QUARTA ETAPA - PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
13.1. Esta etapa definirá os conselheiros tutelares titulares e suplentes.
13.2. O Processo de Escolha em Data Unificada realizar-se-á no dia 6 de outubro de 2019, das 8h 
às 17h, horário local, conforme previsto no Art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
e será divulgado por meio do Diário Oficial ou equivalente e outros instrumentos de comunicação.
13.3. O resultado oficial da votação será publicado imediatamente após a apuração por meio do 
Diário Oficial ou equivalente e outros instrumentos de comunicação.
14. DAS VEDAÇÕES AO CANDIDATO DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA
14.1. Conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é 
vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, bem ou vantagem pessoal de 
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.
15. DO EMPATE 
15.1. Em caso de empate, terá preferência na classificação, sucessivamente, o candidato que obtiver 
maior nota no Exame de Conhecimento Especifico (quando houver previsão); com maior tempo de 
experiência na promoção, defesa ou atendimento na área dos direitos da criança e do adolescente; 
e, persistindo o empate, o candidato com idade mais elevada, ressalvado outro critério previsto em 
Lei Municipal. 
16. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
16.1. Ao final de todo o Processo de Escolha em Data Unificada, a Comissão Especial divulgará 
no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos cinco conselheiros tutelares titulares e os 
suplentes escolhidos em ordem decrescente de votação. 
17. DOS RECURSOS 
17.1. Realizado o Processo de Escolha em Data Unificada, os recursos deverão ser dirigidos à 
Presidência da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada e protocolados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, respeitando os prazos estabelecidos 
neste Edital. 
17.2. Julgados os recursos, o resultado final será homologado pelo(a) Presidente da Comissão 
Especial do Processo de Escolha em Data Unificada. 
17.3. O Candidato poderá ter acesso às decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em 
Data Unificada para fins de interposição dos recursos previstos neste Edital, mediante solicitação 
formalizada. 
17.4. Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada caberá recurso 
à plenária do Conselho Municipal que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o 
máximo de celeridade. 
17.5. A decisão proferida nos recursos, pela Comissão Especial do Processo de Escolha em Data 
Unificada é irrecorrível na esfera administrativa. 
17.6. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada fará 
publicar a relação dos candidatos habilitados a concorrer, com cópia ao Ministério Público. 
18. DA QUINTA ETAPA - FORMAÇÃO 

2. A Comissão Especial deverá definir a forma de apresentação do recurso.
3. Sugere-se a data de 17 de Agosto de 2019.
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18.1. Esta etapa consiste na formação dos conselheiros tutelares, sendo obrigatória a presença de 
todos os candidatos escolhidos. 
18.2. As diretrizes e parâmetros para a formação deverão ser apresentadas aos candidatos pelo 
CMDCA, após a realização do Processo de Escolha em Data Unificada.
19. DA SEXTA ETAPA – DIPLOMAÇÃO E POSSE 
19.115.1. A diplomação dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do CMDCA, 
após a divulgação do resultado final.
19.1 A posse dos conselheiros tutelares dar-se-á pelo Senhor Prefeito Municipal ou pessoa por 
ele designada no dia 10 de janeiro de 2016, por meio de ato administrativo, conforme previsto no 
parágrafo 2º do Art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo de Escolha em Data 
Unificada, observadas as normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente e na Lei Municipal nº xxxxx e Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
20.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes ao Processo de Escolha em Data Unificada dos conselheiros tutelares. 
20.3 O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital implicará na exclusão do 
candidato ao Processo de Escolha em Data Unificada.

Publique-se
Encaminhe-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara Municipal local

XXXXXX, XX de XXXXXX de 2019
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente do CMDCA

Evento Datas

Publicação do Edital XX/XX/2019

Inscrições na sede do CMDCA das XX:XXh às XX:XXh XX/XX/2019 à XX/XX/2019

Análise dos requerimentos de inscrições XX/XX/2019 a XX/XX/2019

Publicação da lista dos candidatos com inscrições 
deferidas XX/XX/2019 a XX/XX/2019

Prazo para recurso XX/XX/2019 a XX/XX/2019

Análise dos recursos pela Comissão Especial XX/XX/2019 a XX/XX/2019

ANEXO

Calendário Referente ao Edital nº XXXX/2019 do CMDCA
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Evento Datas

Divulgação do resultado dos recursos XX/XX/2019

Publicação da lista definitiva dos candidatos com 
inscrição deferida, em ordem alfabética (e início do 
prazo para realização da campanha eleitoral pelos 
candidatos)

XX/XX/2019

Exame de conhecimento específico (onde houver 
previsão legal estabelecida por Lei Municipal) XX/XX/2019

Prazo para recurso – Exame de conhecimento 
específico onde houver previsão legal estabelecida 
por Lei Municipal)

XX/XX/2019 a XX/XX/2019

Análise dos recursos pela Comissão Especial onde 
houver previsão legal estabelecida por Lei Municipal) XX/XX/2019

Divulgação do resultado dos recursos onde houver 
previsão legal estabelecida por Lei Municipal) XX/XX/2019

Publicação da lista definitiva dos candidatos com 
inscrição deferida e aprovados no exame de 
conhecimento específico (onde houver previsão legal 
estabelecida por Lei Municipal), em ordem alfabética 
(e início do prazo para realização da campanha 
eleitoral pelos candidatos)

Divulgação dos locais de votação XX/XX/2019

Dia da votação 06/10/2019

Divulgação do resultado da votação 07/10/2019

Prazo para impugnação do resultado da ESCOLHA 07/10/2019 a XX/XX/2019

Diplomação dos escolhidos e suplentes XX/XX/20XX

Posse dos escolhidos e suplentes 10/01/2020








